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7.1 Introdução

Na dinâmica da economia rural, a participação das mulheres é invi-
sibilizada pela lógica orientada pelo familismo,3 presente na designação 
de campesinato ou agricultura familiar e que privilegia a figura mascu-
lina como chefe de família e representante dos interesses do conjunto 
da unidade familiar. Diferentemente das áreas urbanas, na unidade rural 
de produção familiar, há um compartilhamento do local de trabalho e 
de moradia, o que torna mais complexa a identificação da separação 
entre trabalho produtivo e reprodutivo realizado por homens e mulheres.

Distintos agentes públicos e privados atuam na arena que circuns-
creve a dinâmica da economia rural. A economia capitalista atua para 
manter as assimetrias de gênero e, assim, garantir as condições de sua 
reprodução social, mantendo as necessidades de sustentabilidade da vida 
humana realizadas pelas mulheres fora do domínio econômico (públi-
co) monetário (FARIA, 2009; CARRASCO, 2006; MORENO, 2013). 
O sistema capitalista e o patriarcado4 operam ao longo dos séculos para 
controlar as estratégias de promoção da autonomia empreendidas pelas 
mulheres, tensionando as arenas de trabalho produtivo e reprodutivo 
em desfavor delas (FARIA, 2009).

Frente a esta estrutura social, que conforma as unidades produtivas 
da agricultura familiar e camponesa, as mulheres rurais em suas orga-
nizações e movimentos sociais reivindicam a construção da autonomia 
como forma de transformar as relações sociais. Esta agenda está pre-
sente nas pautas e mobilizações das mulheres rurais, como a Marcha 
das Margaridas e da Via Campesina, destacadamente.

3 “O termo familismo faz referência à construção ideológica da família, é o concei-
to social e ideológico que se tem do grupo familiar. O familismo é a idealização da 
família nuclear como modelo socialmente desejável que choca e se contrapõe com 
a realidade que vivem as pessoas em seu cotidiano” (LEÓN, 2006, p. 46).

4 Forma de organização social que se baseia na autoridade paterna. No núcleo familiar, 
predomina a autoridade do pai de família sobre os demais membros do grupo; na 
sociedade, este sistema social, ideológico e político, se amplia e cristaliza no poder 
de decisão e na autoridade dos homens relegando as mulheres à submissão.
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A centralidade na autonomia das mulheres que se expressa na agen-
da e mobilização dos movimentos e das organizações das trabalhadoras 
rurais é fortemente inspirada pela economia feminista. A partir desta 
compreensão teórica, é possível identificar os princípios da divisão 
sexual do trabalho como estruturantes das relações assimétricas entre 
homens e mulheres. A economia feminista também propõe metodolo-
gias e indicadores para visibilizar e valorizar o trabalho das mulheres, 
além de uma agenda teórica e prática de mudança das relações sociais.

O objetivo deste capítulo é estabelecer articulações teóricas entre 
a economia feminista e a concepção de autonomia crítica de Len Doyal 
e Ian Gough (1991, 1994) como uma necessidade humana básica a ser 
satisfeita para o exercício da cidadania plena. Tal articulação teórica é 
parte da pesquisa de dissertação de mestrado apresentada ao Programa 
de Pós-Graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural da 
Faculdade de Planaltina da Universidade de Brasília. Para esta emprei-
tada, foi realizada revisão bibliográfica sobre economia feminista, auto-
nomia e autonomia crítica.

7.2 Mulheres rurais: uma leitura desde a economia 
feminista

A designação mulheres rurais guarda relação com uma afirmação 
política, construída por elas próprias desde a década de 1980 na con-
formação de unidade em torno de agendas e composição de alianças. 
Como sujeitos políticos, as mulheres rurais de diferentes movimentos 
sociais mistos agregaram lutas e estratégias para se constituírem como 
movimento autônomo em um período em que “não havia qualquer refle-
xão sobre as relações de gênero e nem sobre o feminismo” no campo 
político rural do Brasil (BUTTO, 2017, p. 150).

A condição das mulheres rurais na hierarquia familiar foi eviden-
ciada por Maria Ignêz Paulilo (1987), ao mostrar que as noções de tra-
balho leve e pesado são categorias que variam de acordo com o sexo 
de quem trabalha e as condições de exploração da terra. Para a autora, 
essa situação está ligada à valorização social do homem na estrutura 
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social e não encontra relação apenas com a organização da família rural 
(PAULILO, 1987).

Essa expressão particular da divisão sexual do trabalho na agricul-
tura familiar e camponesa caracteriza o trabalho das mulheres como 
ajuda ao trabalho produtivo realizado pelos homens, que são consi-
derados os principais protagonistas da produção, os chefes de família 
(PAULILO, 1987). A invisibilidade, a baixa remuneração e a ausência 
desta resultam da desvalorização das atividades produtivas e reprodu-
tivas das mulheres e determina o não reconhecimento delas como agri-
cultoras familiares ou trabalhadoras rurais.

A migração de famílias do campo para a cidade, especialmente 
a partir dos anos 1970 devido à escassez de terra e trabalho, fez com 
que a proporção de mulheres nas áreas rurais, especialmente as jovens, 
diminuísse entre os anos 1960 e 1990 (ABRAMOVAY, 1999). Segundo 
Hildete Pereira de Melo e Alberto Di Sabbato (2009, p. 43), a “queda 
da ocupação feminina é um dos motivos da masculinização do mundo 
rural”, já que as jovens, especialmente, buscaram estratégias de sobre-
vivência nas cidades. Já nos anos 2000, registrou-se a manutenção do 
percentual de mulheres no campo, o que, segundo esses autores, pode 
ser, em parte, resultado de um efeito estatístico e, em parte, devido a 
mudanças nas políticas públicas.

Melo e Di Sabbato (2009) mostram ainda que as mulheres rurais 
estão majoritariamente ocupadas nas atividades de autoconsumo, 46,6% 
segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2006, 
e representam a maior parcela de população ocupada sem remuneração, 
33,7%. A apropriação de renda das mulheres rurais é baixa em relação 
à dos homens. As atividades econômicas, quando realizadas por elas, 
auferem menores rendimentos e, quando passam a apresentar maiores 
ganhos monetários, são masculinizadas (MELO; DI SABBATTO, 2009).

De acordo com o Censo 2010,5 34,1% das mulheres com dezesseis 
ou mais anos de idade nas áreas rurais não têm rendimentos. Dentre 

5 Para mais informações, ver Estatísticas de Gênero: uma análise do Censo Demográfico 
2010, do IBGE.
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aquelas que obtêm renda, 50,5% têm rendimento mensal, considerando 
todas as fontes, de até um salário mínimo. O rendimento médio mensal 
das mulheres rurais é de R$ 480,00, equivalendo a 63,5% do rendimen-
to médio dos homens, que é de R$ 755,00.

Embora as mulheres rurais atuem fortemente nas atividades produ-
tivas, especialmente nos quintais produtivos, hortas, criação de aves e 
pequenos animais, entre outras que variam conforme a região do país, 
a sua participação econômica não se traduz em participação na gestão 
econômica da família e, tampouco, nos espaços de comercialização 
(NOBRE, 2005). A presença das mulheres nas atividades agrícolas e 
não agrícolas é constituída por diferentes espaços e estratégias de atu-
ação, desde a relação com os recursos naturais e o ambiente, passando 
pela sustentabilidade da vida, até as esferas de comercialização.

Essa caracterização derivada da divisão sexual do trabalho é comum 
ao conjunto das mulheres rurais, apresentando-se com algumas variações 
decorrentes do uso da terra, da identidade e da ocupação territorial, entre 
outras. As desigualdades de gênero e suas expressões no universo rural 
foram objeto de lutas e reflexões tanto nos movimentos sociais de mulhe-
res e feministas como na academia. Na década de 1980, com o processo 
político de redemocratização vivenciado no Brasil, as mulheres passaram 
a participar mais ativamente nos movimentos e nos sindicatos rurais, 
apresentando uma agenda focada no reconhecimento dos seus direitos.

A ampliação da mobilização das mulheres tem expressão na 
Constituição de 1988, com a inclusão do artigo 189, que garante a elas 
o direito à terra e o seu reconhecimento como trabalhadoras rurais, asse-
gurando-lhes direitos previdenciários e de seguridade social, conforme 
o artigo 202. Iniciativas de igualdade de gênero nas políticas de desen-
volvimento rural tiveram início de “maneira muito limitada” a partir dos 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro junto à 
Organização das Nações Unidas (ONU) e por força da primeira edição 
da Marcha das Margaridas em 2001 (BUTTO, 2011, p. 16).

A partir de 2003, sob o primeiro mandato do então presidente da 
República Lula, foi elaborada “uma política pública integral de pro-
moção da igualdade de gênero [...] espaços de diálogo com a sociedade 
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civil [...] direitos econômicos e políticos das trabalhadoras rurais” 
(BUTTO, 2011, p. 16). O Governo Federal implementou um conjun-
to de iniciativas voltadas à inclusão das mulheres na dinâmica da eco-
nomia rural, executado pela Diretoria de Políticas para as Mulheres 
Rurais (DPMR), no âmbito da Secretaria Executiva do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), ambos extintos em 2016, em arti-
culação com a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República, também extinta em 2016.

A DPMR se constituía como organismo responsável pela transver-
salidade de gênero no âmbito do MDA e do Instituto de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra). Os objetivos da atuação da DPMR eram: 
articular e elaborar ações transversais que levem em conta os direitos 
econômicos das mulheres rurais; implementar ações, elaborar, promo-
ver e avaliar a execução de programas e projetos de igualdade de gênero 
no âmbito do MDA; contribuir para a formulação de políticas de pro-
moção de igualdade de gênero, observando as relações étnico-raciais e 
geracionais; e articular ações interinstitucionais necessárias para imple-
mentação de políticas públicas para as mulheres rurais.

As políticas para as mulheres rurais desenvolvidas a partir da cria-
ção das novas institucionalidades passaram ser integradas aos princi-
pais programas do MDA, como o II Plano Nacional da Reforma Agrária 
(PNRA), o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 
Territórios Rurais, o Programa Brasil Quilombola e o Programa Nacional 
e Assistência Técnica e Extensão Rural (Pronater) (BUTTO, 2011).

Além disso, foram desenvolvidos programas e ações finalísticas 
executados pela própria DMPR em parceria com outros órgãos e minis-
térios. A estratégia de atuação da DPMR, construída e dialogada com 
o conjunto dos movimentos sociais e organizações de mulheres rurais, 
foi pautada pela garantia de direitos econômicos e de cidadania delas 
com foco na promoção da autonomia das trabalhadoras rurais. Segundo 
Andrea Butto (2017, p. 33), “as políticas de promoção da autonomia e 
da igualdade das mulheres rurais implementadas” contribuíram para a 
melhoria das condições de vida das trabalhadoras rurais pela “evolução 
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da renda” e pela “diminuição do trabalho não remunerado nesse seg-
mento”. De outro lado, a autora destaca que os avanços promovidos 
pelas políticas públicas não se traduziram em “uma transformação mais 
ampla da condição das mulheres no país” (BUTTO, 2017, p. 33).

7.2.1 Expressões do feminismo rural para a autonomia crítica, uma 
compreensão materialista das relações sociais

As concepções críticas sobre o pensamento econômico tradicio-
nal cresceram desde o final do século XX, com os estudos nas áreas da 
sociologia econômica e da economia feminista, entre outras (ZELIZER, 
2008). A crítica central reside na falsa ideia de conceber a economia 
moderna com uma autonomia tamanha capaz de se distanciar da socie-
dade e das relações sociais. O pretenso universalismo do homos eco-
nomicus, cuja ação é, exclusivamente, racional e voltada ao capital, 
mascara as imbricações das relações econômicas com a esfera social.

Estes dois campos de estudos situam as relações sociais como 
estruturantes da lógica da economia moderna e, com isso, alargam o 
conceito historicamente restrito a relações mediadas exclusivamente 
pelas esferas monetária e financeira. As relações e os contextos sociais 
são recolocados como constitutivos da economia moderna e, conse-
quentemente, dotam as ações humanas de sentido a partir das diferen-
tes estratégias de inserção no mercado.

Neste capítulo, buscaram-se subsídios no campo de estudos da 
economia feminista, que recoloca a base material como constituin-
te das relações sociais de gênero, ou de sexo, evidenciando o traba-
lho doméstico e de cuidados realizado pelas mulheres como central à 
sustentabilidade da vida humana e como condição de manutenção do 
sistema capitalista, reflexão negligenciada pela economia neoclássica 
(CARRASCO, 2006; KERGOAT; HIRATA, 2007).

O conceito de divisão sexual do trabalho requer a articulação teó-
rica com o conceito de gênero como categoria de análise, compreen-
dido como constituidor das relações sociais baseadas nas diferenças 
percebidas entre os sexos, como forma primeira de significação das 
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relações de poder (SCOTT, 1989). A categoria gênero é constituída 
por dimensões culturais, normativas e políticas, segundo Joan Scott, 
sendo que, neste estudo, será considerada, especialmente, a dimensão 
política por destacar a organização social como estruturante das rela-
ções sociais de gênero.

O conceito de gênero na abordagem da economia feminista é uti-
lizado como categoria de análise, elemento constitutivo das relações 
sociais percebidas por meio das diferenças entre homens e mulheres 
e uma forma primeira de significar as relações de poder. A constru-
ção social do ser homem e do ser mulher na sociedade se dá em cada 
momento histórico e ocorre em todas as esferas da sociedade, quais 
sejam: econômica, política, social e cultural (SCOTT, 1989).

O termo gênero, portanto, não é sinônimo de mulheres. Ao contrário, 
é uma categoria que relaciona as construções sociais que, por sua vez, 
sustentam a desigualdade entre os sexos. O termo é controverso e até con-
traditório, como evidencia Maria do Carmo Delgado (2007, p. 46), que 
afirma, acerca do conceito de gênero, que “a interpretação mais comum 
tem levado, a meu ver, com frequência, a que a utilização desse con-
ceito conduza à invisibilidade ou à diluição do sujeito político mulher”.

O conceito de gênero oferece à análise da economia feminista a 
identificação de papéis socialmente construídos, informados pela divisão 
sexual do trabalho o estabelecimento de trabalhos e domínios designa-
dos para homens e mulheres. O trabalho produtivo localizado na esfera 
pública é atribuído aos homens. Já o trabalho reprodutivo realizado na 
esfera produtiva configura uma atividade das mulheres.

Para as economistas feministas, o trabalho doméstico e de cuida-
dos realizado pelas mulheres garante as condições de reprodução social, 
sustentando o sistema capitalista moderno, já que não é remunerado, 
valorizado e é invisível (CARRASCO, 2006). Dessa crítica teórica 
advém o conceito de sustentabilidade da vida humana como essencial 
à reprodução da sociedade e, portanto, pertencente ao universo da eco-
nomia por meio do reconhecimento e da valorização da economia do 
care (CARRASCO, 2006; ZELIZER, 2008). Associada a esta ideia, a 
economia feminista traz a noção de autonomia econômica das mulheres, 
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tanto pela valorização do trabalho reprodutivo realizado por elas como 
por sua inserção nas esferas produtivas da economia.

7.2.2 Autonomia e o feminismo

A condição das mulheres rurais pode ser lida pela economia feminis-
ta, pois se expressa pela forte divisão sexual do trabalho e pela unidade 
entre os espaços de produção e reprodução, pressuposto sustentado por 
este campo de estudos e que embasa a proposta de alargamento do con-
ceito de economia. Essa leitura em que a economia transcende as rela-
ções mediadas pelos campos monetário e financeiro também leva a uma 
noção de autonomia econômica para além da apropriação de renda, mas 
compreendendo outras dimensões que a compõem (BEZERRA, 2013).

A reivindicação por autonomia das mulheres tem origem nas ideias 
iluministas que subsidiaram a Revolução Francesa, pautada como agen-
da social e política e sustentada pela afirmação dos direitos iguais natu-
rais, centrada na cidadania (PARDINA, 1995). A desigualdade entre 
homens e mulheres já não era considerada como natural, mas inserida 
em relações e processos sociais, creditada à educação6 que elas recebiam.

As primeiras inspirações feministas dentro do Iluminismo, enca-
beçada por Olympe De Gouges,7 reivindicavam que a “igualdade entre 
os sexos era o primeiro passo para a autonomia” das mulheres, ideia 
esta que as levou a publicar a Declaração dos direitos das mulheres e 
da cidadania, em contraponto à Declaração dos direitos dos homens, 
já denunciando a falsa universalidade (PARDINA, 1995, p. 154).  
As ideias iluministas de autonomia das mulheres carregavam um dile-
ma para as feministas, já que propunham a igualdade e a emancipa-
ção de um lado, mas reafirmavam o determinismo biológico de outro.

6 A educação tinha grande peso para o Iluminismo por fazer os seres humanos mais livres. 
7 Olympe de Gouges foi a autora da Declaração dos direitos das mulheres e da cida-

dania em 1791. Em 1793, foi guilhotinada na Praça da Concórdia em Paris. A decla-
ração está disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/interthesis/article/
viewFile/911/10852.
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Com o movimento sufragista inglês e norte-americano, a perspecti-
va da autonomia passa a contemplar “direitos correspondentes” à reivin-
dicação por direitos iguais formais, como direitos no matrimônio, ao 
trabalho, à educação, acesso a cargos públicos e salário igualitário 
(PARDINA, 1995, p. 163). A inspiração das sufragistas no início do sécu-
lo XX teve cunho liberal, desde Stuart Mill8 e Harriet Mill.9 A ideia de 
autonomia liberal era centrada na garantia de direitos iguais formais para 
as mulheres individualmente conquistarem condição de igualdade. Estas 
ideias do feminismo liberal foram retomadas no pós-Segunda Guerra 
Mundial com um debate pautado na igualdade formal de oportunidades, 
na qual as mulheres devem, individualmente, criar estratégias de auto-
nomia, mantendo a sobrecarga de trabalho produtivo e reprodutivo.

A partir do século XX, a opressão das mulheres ganhou espaço nos 
debates marxistas, especialmente com Engels,10 que atribuiu a domi-
nação masculina ao surgimento da propriedade privada dos meios de 
produção e da família monogâmica (TRAT, 2014) e, com Alexandra 
Kolontai,11 que trouxe o tema da socialização do trabalho doméstico e 
de cuidados como uma das expressões da subordinação das mulheres na 
sociedade de classe. As socialistas colocaram na agenda a função social 
da reprodução que as mulheres desempenham e pautaram o Estado para 
garantir condições de exercício da autonomia para elas, por meio da 
oferta de serviços de socialização do trabalho doméstico e de cuidados.

Na esteira das socialistas, a reivindicação por autonomia passou a 
ganhar contornos coletivos a partir do debate de classe, como em Simone 
de Beauvoir (2009), para quem as possibilidades de autonomia individu-
al dependem da situação econômica e social. A dimensão de sexo passou 
a ser compreendida como uma categoria social e política, pois as relações 

8 John Stuart Mill, em 1866, quando eleito para a Câmara dos Comuns no parlamento 
inglês, apresentou petição pelo direito ao voto feminino. Compreendia que o traba-
lho digno para as mulheres era o cuidado com a casa.

9 Harriet Taylor Mill, filósofa inglesa, reivindicava, além do direito ao voto e da participa-
ção política para as mulheres, o direito ao trabalho e ao salário para as mulheres casadas.

10 Para ver mais, consultar a obra A origem da família, da propriedade privada e do Estado. 
11 Líder revolucionária russa, integrante do Partido Bolchevique e teórica marxista.
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entre os sexos são relações de poder balizadas por uma ordem natural que 
conformou uma espécie de “colonização interior” mais resistente que 
qualquer tipo de segregação de classe (PARDINA, 1995, p. 178).

Para Teresa Pardina (1995), a autonomia das mulheres sofre com 
limitações impostas pelo patriarcado, que afastam as mulheres das áreas 
de tecnologia, da produção e da gestão. Quando as mulheres intervêm 
na produção, elas não a controlam e são afastadas de todo o processo 
que engendra a cadeia. “Se saber é poder, o patriarcado faz com que a 
mulher não esteja presente, ou então [esteja] muito residualmente nos 
círculos de poder” (PARDINA, 1995, p. 175, tradução nossa).12

A noção de autonomia reivindicada pelas correntes teóricas do femi-
nismo se expressa em distintas dimensões a partir das suas diferentes 
influências e inspirações. Para este estudo, situaremos a investigação 
em torno da construção da autonomia, buscando articular a dimensão 
individual com a perspectiva de igualdade entre homens e mulheres 
inserida nas relações econômicas, sendo esta compreendida em sua 
noção alargada (MORENO, 2013).

Complementar a esta perspectiva de autonomia advinda dos movi-
mentos e das correntes teóricas do feminismo, a autonomia crítica de 
Len Doyal e Ian Gough (1994), compreendida a partir do querer para 
ser, remete às aspirações construídas nas atividades concretas ou ima-
ginárias das pessoas. A concepção de necessidades humanas decorre 
de duas vertentes: uma diz respeito aos requerimentos imediatos para 
afastar uma situação de risco e outra que se desenvolve no campo das 
vontades e dos desejos, não comportando uma hierarquia entre estas 
(GOMES JUNIOR, 2015).

Doyal e Gough (1991) assinalam que o conceito de necessida-
des humanas por eles elaborado constitui uma crítica ao liberalismo, 
pelo caráter individualista e privado das necessidades, e ao marxismo 
ortodoxo, que atribui as necessidades às construções do mercado e do 
Estado. Embora Marx admitisse a existência de necessidades humanas 

12 No original “Si saber es poder, el patriarcado busca evitar que las mujeres estén pre-
sentes o que residan en círculos de poder”.
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objetivas, ele considerava que estas eram reificadas socialmente pelas 
condições existentes em dado momento por força da mercantilização ou 
da atuação do Estado, “Marx entendia que as relações sociais do capita-
lismo seriam constituídas exclusivamente para levar a uma verdadeira 
explosão na produtividade humana e na expectativa material, geran-
do um sistema de necessidades constantemente lucrativo” (DOYAL; 
GOUGH, 1991, p. 13, tradução nossa).13

Deste ponto, a prioridade de atuação das forças socialistas deve-
ria ser a mudança das bases econômicas e a consequente construção 
de necessidades reais, livres da incidência da superestrutura. Doyal e 
Gough consideram que esta perspectiva das socialist politics é centrada 
numa conquista futura, pós-capitalista, impossibilitando a qualificação 
das reais necessidades no contexto atual, apontando para um “futuro 
vazio de conteúdo substantivo”14 (DOYAL; GOUGH, 1991, p. 28, tra-
dução nossa). Os autores, em perspectiva dialética, consideram que a 
ideia de um progresso revolucionário futuro comporta uma leitura das 
carências que não são realizadas no presente. Neste cenário, o conceito 
de necessidades humanas básicas ganha centralidade ao especificar pre-
cisamente as deficiências e como elas podem ser superadas na prática. 
Assim, “Marxistas devem compreender que a existência de necessida-
des humanas são as mesmas agora como serão no futuro – em todos os 
lugares e para todos” (DOYAL; GOUGH, 1991, p. 28, tradução nossa).15

Esta leitura crítica do marxismo apresentada por Doyal e Gough 
(1991) tem como pano de fundo a tensão entre o relativismo histórico 
e o universalismo, presente nos escritos do próprio Marx e de autores 
filiados a esta corrente de pensamento. Em que pese tal crítica, os auto-
res constroem o conceito de necessidades humanas básicas universa-
lista, mesmo considerando que não existem sujeitos de necessidades, 

13 No original “Marx thought that the social relations of capitalism are uniquely cons-
titued to lead to a veritable explosion in a human productivity and material expec-
tation, bringing in their train a constantly enriched system of needs”.

14 No original “for a future empty of substantive content”.
15 No original “Marxists must be committed to the existence of human needs which 

are the same now as they will be in the future – everywhere and for everyone”.
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mas relações entre indivíduos que interagem para suprir necessidades 
comuns e se tornam sujeitos (PEREIRA, 2006).

Doyal e Gough (1991) não consideram as relações sociais de gênero, 
embora este termo esteja presente na análise dos autores mais em pers-
pectiva distorcida como sinônimo de mulheres do que como categoria 
de análise relacional entre os sexos, conforme Joan Scott. A teoria de 
Doyal e Gough (1991, 1994) contempla as mulheres como uma condição 
de especificidade, na qual é enfatizado o papel social reprodutivo delas 
pela maternidade. Autores, que seguem uma perspectiva materialista 
e dialética para suas análises e construção teórica, não consideram as 
relações sociais de gênero como um potencial limitante estrutural para 
a construção da autonomia, tanto a de agência como a crítica. Apenas 
relacionam as possibilidades de autonomia com a esfera da reprodução 
biológica como um papel exclusivo das mulheres. Parecem incorrer na 
mesma lógica das correntes marxistas universalistas, na qual o indiví-
duo revolucionário é representado por um homem branco.

7.3 Autonomia crítica

Doyal e Gough (1991; 1994) compreendem o ser humano como ser 
social, fundamentalmente, e não apenas como seres da natureza. Esta 
compreensão de autonomia como capacidade crítica de sociabilidade 
tem raízes numa leitura da sociedade estrutural, em perspectiva históri-
ca e social. Por ser uma concepção que compreende as relações sociais 
como estruturantes da sociedade, e por contemplar a interação da noção 
de autonomia entre o individual e o coletivo, esta perspectiva é próxi-
ma, teoricamente, daquela que é sustentada pela economia feminista.

A autonomia como necessidade humana diz respeito à ideia de que 
sem autonomia “nenhum homem ou mulher poderá participar e fazer 
escolhas genuínas e informadas” (PEREIRA, 2006, p. 7). A autono-
mia, nessa concepção, comporta uma transmutação do significado de 
necessidade, dado que as condições estão em permanente movimento 
de acordo com o sistema de valorações e inseridas nas relações sociais 
(DOYAL; GOUGH, 1991). Logo, esta noção de autonomia reconhece 
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as necessidades universais e particulares, ou a interação entre indivi-
dual e coletivo, como forças que são mutuamente afetadas conforme o 
contexto social (PEREIRA, 2006).

A autonomia individual relaciona-se com a iniciativa pessoal para 
uma determinada ação fundamentada em escolhas, referentes “à sua 
capacidade de formular objetivos e estratégias consistentes que acre-
ditam ser de seu interesse, bem como de suas tentativas de colocá-los 
em prática nas atividades em que se engajam”16 (DOYAL; GOUGH, 
1991, p. 59-60, tradução nossa). De acordo com a teoria de Doyal e 
Gough (1991), a autonomia individual depende de três chaves efetivas: 
o grau de conhecimento que uma pessoa tem sobre si mesma, capaci-
dades psicológicas de formular opiniões sobre si mesmas e oportuni-
dades objetivas que permitem a ação.

O autoconhecimento é construído pela interação social, pelas tro-
cas de conhecimento sobre as linguagens e práticas nas mais variadas 
culturas, o que pode conduzir a diferentes graus de autonomia e de 
capacidade de negociação. As capacidades psicológicas (emocional e 
cognitiva) dizem respeito à saúde mental como um importante compo-
nente racional para a autonomia.

Os autores exemplificam a relação entre saúde mental e o nível de 
autonomia com a depressão quando acomete pessoas em situação de 
desemprego, o que causa desalento, desmotivação e implica diretamente 
na capacidade individual de autonomia. Outro exemplo é o transtorno 
de ansiedade ilustrado pelos autores a partir da realidade da maioria de 
mulheres que são sobrecarregadas pelos trabalhos produtivo (remune-
rado) e reprodutivo (doméstico e de cuidados), o que implica em cons-
tante gestão de tarefas e impossibilita, na maioria das vezes, períodos 
de descanso ou de lazer.

As oportunidades objetivas são relacionadas às atividades signi-
ficativas que as pessoas exercem ou querem exercer por meio de sua 

16 No original “As we have seen, individuals express their autonomy whit reference to 
their capacity to formulate consistent aims and strategies which they believe to be in 
their interests and their attempts to put them into practice in the activities in which 
they engage”.
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autonomia de escolha em um grau mais profundo e informado. Não se 
trata de fazer escolhas possibilitadas pela liberdade de agência ou de 
ação, apenas, mas de oportunidades de participação em diferentes espa-
ços ou instâncias sociais em acordo com as regras sociais ou contra estas. 
As oportunidades objetivas podem levar a escolhas informadas, para 
além da interpretação das regras culturais e sociais, mas tomadas a par-
tir de um senso profundo que os autores chamam de autonomia crítica.

Doyal e Gough (1991) compreendem a autonomia em duas dimen-
sões: a autonomia da ação (ou de agência), relacionada à ação livre de 
constrangimentos, e a autonomia crítica, que corresponde às capacida-
des de avaliação das pessoas a respeito da mudança de regras e práticas 
(PEREIRA, 2006). Segundo essa teoria, existem quatro pré-condições 
sociais comuns a todos os tipos de sociedade ou de culturas, que devem 
ser satisfeitas para garantir a sobrevivência e a prosperidade, quais sejam: 
a produção — relacionada à produção material (casa, comida), a base 
econômica; a reprodução — que diz respeito à reprodução biológica e à 
socialização dos cuidados das crianças; a transmissão cultural — referen-
te à capacidade de apropriação das regras e costumes culturais, tanto pela 
educação formal como a informal, transmitida pelas relações sociais; e a 
autoridade — relacionada ao exercício de um sistema de poder capaz de 
assegurar que as regras que sustentam a sobrevivência e a satisfação das 
necessidades humanas sejam compartilhadas e seguidas.

As pré-condições sociais apresentadas dizem respeito à interação 
existente entre a ação individual e a coletividade, dando sentido às pos-
sibilidades de escolha.

Atores são socializados de acordo com as seguintes 
regras: expressões de objetivos e crenças, mantidos 
e aplicados coletivamente. Vão do obviamente públi-
co [...] àquelas que parecem essencialmente privadas. 
Tais regras constituem os parâmetros do nosso senso 
próprio e dos outros — nossa visão individual do que 
(formalmente) é e não é possível em termos privados 
e públicos. Assim, a autonomia necessária para uma 
ação bem-sucedida não é comprometida pela necessi-
dade de seguir regras. Ao contrário, são precisamente 
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as restrições normativas de nosso ambiente social que 
tornam a escolha específica a ser feita, e não uma pos-
sibilidade real (DOYAL; GOUGH, 1991, p. 77, tradu-
ção nossa).17

Para Doyal e Gough (1991), a autonomia necessária para uma ação 
exitosa não significa a exigência de seguir regras socialmente estabeleci-
das, mas, em sentido dialético, são as restrições normativas sociais que 
permitem uma determinada escolha. A compreensão dos autores sobre 
as mulheres é restrita a uma percepção essencialista, por sua capacida-
de reprodutiva, a maternidade — já que a sobrevivência das culturas 
depende, em algum grau mínimo, da satisfação das necessidades bási-
cas pré e pós-natal. Embora os autores esbocem uma crítica ao exces-
sivo peso dado por Engels em sua análise matrilinear pré-capitalista, 
os elementos estruturais da hierarquia de gênero informados pela divi-
são sexual do trabalho não figuram no arco de suas problematizações.

Esta ausência fica mais flagrante na discussão feita pelos autores 
sobre a otimização da satisfação das necessidades humanas, em que 
abordam as disputas presentes nas diferentes estratégias que podem 
ser empreendidas para tal otimização. Doyal e Gough (1991, 1994) 
discutem as divergências fundamentais que incidem sobre as escolhas 
na prática, mas desconsideram as relações de gênero como lócus de 
disputa para a satisfação das necessidades de homens e mulheres, que 
não são homogêneas.

A hierarquia de gênero, construída socialmente ao longo da histó-
ria da humanidade, conferiu privilégios masculinos para a satisfação 

17 No original “Actors are socialised into following rules – expressions of collectively 
held and enforced aims and beliefs. These will range from the obviously public [...] 
to those which seem essentially private. Such rules constitute the parameters of our 
sense of self and of others – our individual vision of what (formally) is and is not 
privately and public possible. Thus, the autonomy necessary for successful action is 
not compromised by the necessity to follow rules – quite the oppositive. It is preci-
sely the normative constraints of our social environment, which make the specific 
choice to do rather than y a real possibility”.
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de suas necessidades básicas físicas e de autonomia, tanto a de agência 
como a crítica. As necessidades básicas físicas masculinas são sanadas 
pelo trabalho doméstico e de cuidados (reprodutivo) realizado pelas 
mulheres, que garantem condições de reprodução da força de traba-
lho e de reprodução social das famílias. A autonomia de agência como 
liberdade de ação pode ser considerada um privilégio histórico mas-
culino, que conferiu aos homens a participação na esfera pública, na 
racionalidade e na cultura. Às mulheres, ao contrário, coube a limitação 
da esfera privada, da natureza a ser dominada, portanto, com restrição 
do exercício da autonomia de agência.

A divisão sexual do trabalho informa os privilégios masculinos 
no exercício das escolhas, que são compreendidas compulsoriamen-
te como escolhas benéficas para o conjunto da família, por exemplo, 
como tratado na primeira parte deste capítulo. Se as condições de esco-
lhas privilegiam um sexo em detrimento de outro, pode-se considerar 
a existência de uma disputa permanente pelas condições de otimiza-
ção da satisfação das necessidades individuais motivada pela assime-
tria de gênero. A perspectiva de satisfação das necessidades humanas 
básicas requer considerar a existência de uma desigualdade estrutural 
entre homens e mulheres como uma dimensão limitante para a otimi-
zação das estratégias e que representa uma potencial divergência fun-
damental para a autonomia.

A divisão sexual do trabalho, conforme Hirata e Kergoat (2007), 
oferece uma compreensão crítica para a teoria da autonomia como uma 
necessidade humana básica de Doyal e Gough (1991, 1994). Em todas 
as dimensões das pré-condições sociais produção, reprodução, cultura 
e autoridade política, cabem a aplicação dos princípios de hierarquia 
(atividades masculinas mais valoradas socialmente que as das mulhe-
res) e separação (esfera pública de domínio masculino e esfera privada 
de domínio feminino).

Tal concepção é capaz de explicar a negação da participação das 
mulheres na esfera pública — compreendida na produção e na autori-
dade política; a invisibilidade e a desvalorização do trabalho domésti-
co e de cuidados — relativa à esfera reprodutiva da vida; e finalmente 
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esta separação entre os domínios público e privado construída e difun-
dida socialmente, que compreende as mulheres como agentes sociais 
localizados fora da transmissão cultural (ou racionalidade) e restritas a 
expressão da natureza (essencialismo biológico).

Doyal e Gough (1991) sugerem indicadores de autonomia numa 
perspectiva universal, classificando-os em grupos conforme a possi-
bilidade de captação e comparação de dados universais. A classifi-
cação dos autores corresponde a: i) razoavelmente confiável — pela 
disponibilidade dos dados universalmente; ii) ideia de operacionali-
zação — dados disponíveis em cinco países; e iii) sugestão especu-
lativa — indicadores não aplicados em perspectiva de larga escala.  
Os indicadores propostos pelos autores dialogam com as três variáveis 
chaves da autonomia individual — autoconhecimento ou compressão 
de si mesmo (understanding), capacidades cognitivas ou saúde men-
tal (mental health) e oportunidades (opportunities). Dentre os indi-
cadores propostos por Doyal e Gough (1991), aqueles referentes à 
alfabetização e ao uso do tempo — dirigido ao trabalho doméstico e 
de cuidados — das mulheres e dos demais membros da família, mos-
tram-se pertinentes à realidade das trabalhadoras rurais.

Entretanto, alguns indicadores propostos pelos teóricos da auto-
nomia crítica assumem um caráter universalista e amplo, não compor-
tado na realidade das mulheres rurais. Assim, parece pertinente uma 
adequação mínima entre a proposta de caráter universal e a realidade 
das mulheres rurais, pela articulação metodológica, entre a concepção 
de autonomia de Doyal e Gough (1991, 1994) e àquela proposta pelas 
correntes feministas que dialoga com a “situação das mulheres [...] 
compreendida a partir das próprias mulheres, de suas potencialidades, 
de sua riqueza, e não somente daquilo que falta para se igualarem aos 
homens” (TEIXEIRA, 2012, p. 13).

Nesta perspectiva, indicadores de autonomia crítica para mulheres 
rurais podem ser integrados por dimensões apontadas nas metodolo-
gias feministas que buscam identificar a incidência dos princípios da 
divisão sexual. Tais dimensões são referentes à identificação dos tra-
balhos realizados pelas mulheres rurais — produtivo e reprodutivo; a 
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participação delas na produção e na comercialização, contemplando a 
inserção em mercados ou circuitos de comerciais. Essa dimensão apon-
ta para a visibilização das atividades em que as mulheres rurais estão 
inseridas e podem ser relacionadas com as condições efetivas de sua 
participação política e social. A participação das mulheres na produ-
ção e na comercialização da produção agrícola guarda estrita relação 
com a criação de condições de autonomia crítica, visto que se relacio-
na com a possibilidade de percepção de renda, indicador fundamental 
para autonomia.

O uso do tempo livre figura como indicador de autonomia crítica, 
entretanto desprovido de uma intencionalidade de evidenciar a divisão 
sexual do trabalho. Assim, o tempo dedicado ao trabalho doméstico em 
casa e por sexo indica a sobrecarga de trabalho sobre as mulheres rurais, 
além de possibilitar a relação com outros indicadores propostos por Doyal 
e Gough (1991, 1994), como eventuais prejuízos à saúde física e mental.

Além destes, identificar as condições materiais de sobrevivência 
das mulheres rurais como regime de propriedade do local de moradia 
(terra), acesso à água e bens comuns e mobilidade mostram-se neces-
sários dada a característica da dinâmica rural. As condições históri-
cas de ocupação do território brasileiro conformaram uma situação de 
desigualdade no acesso à terra e aos bens comuns, sendo comum que 
as famílias da agricultura familiar e camponesa enfrentem restrições 
severas de sobrevivência e vida digna. Tais restrições de ordem mate-
rial e concreta incidem diretamente sobre as condições de reprodução 
social de mulheres e de homens, sendo que para elas representam impe-
dimentos de acesso básico à cidadania, como direito à propriedade ou 
território, à participação econômica e, consequentemente, à autonomia.

A articulação entre o conceito de divisão sexual do trabalho e a teo-
ria da autonomia crítica pode ser estabelecia graças à concepção dialé-
tica de Doyal e Gough (1991) sobre a capacidade de ação individual a 
partir da interação coletiva e das restrições normativas. A possibilida-
de de autonomia crítica pode ser informada pela compreensão das res-
trições que se desdobram pela divisão sexual do trabalho e oferece um 
caminho para visibilizar as estratégias empreendidas pelas mulheres 
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para a satisfação das necessidades básicas humanas, bem como para 
a sustentabilidade da vida humana. A teoria da autonomia crítica de 
Doyal e Gough (1991, 1994), como uma necessidade humana básica, 
recoloca em termos teóricos uma agenda histórica dos movimentos 
feministas, o que pode significar uma grande contribuição acadêmica 
e política para o tema.

Estas teorias de inspiração materialista mostram-se adequadas 
para a operacionalização do conceito de divisão sexual do trabalho por 
considerarem as relações sociais de gênero a partir das diferentes rea-
lidades vividas pelas mulheres no tempo e no espaço. Os princípios da 
divisão sexual do trabalho — separação (entre as esferas pública e pri-
vada da vida) e hierarquização (trabalho realizado pelos homens tem 
maior valor do que o trabalho realizado pelas mulheres) — organizam a 
estrutura das relações sociais de gênero (KERGOAT; HIRATA, 2007).

A autonomia crítica oferece às correntes feministas de inspiração 
materialista uma contribuição teórica essencial ao colocar a capacida-
de de escolha e de intervenção social como uma necessidade humana, 
ao contrário das teses majoritariamente difundidas de cunho libe-
ral que a consideram apenas no campo subjetivo e individual. Outro 
ponto de contato entre o feminismo e a autonomia crítica diz respeito 
à plasticidade do conceito, não restrito ao econômico como expressão 
do monetário. A autonomia crítica comporta algumas dimensões que 
na economia feminista são consideradas na perspectiva de libertação 
para as mulheres, desde que informada e dotada de sentido de mudan-
ça social a partir do seu contexto.

7.4 Considerações finais

A divisão sexual do trabalho que sobrecarrega as mulheres com 
as atividades domésticas e de cuidados tende a se colocar como um 
fator de restrição à autonomia crítica das mulheres rurais na medida 
em que impede maior tempo dedicado por elas para a atuação em ati-
vidades produtivas.
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A proposta de indicadores para a autonomia crítica que subsidiou 
este artigo mostrou-se parcialmente adequada à realidade das mulheres 
rurais. A divisão sexual do trabalho como um condicionante material e 
estrutural que incide sobre a vida das mulheres relaciona-se com as suas 
possibilidades de autonomia crítica. Incorporar indicadores construídos 
a partir da economia feminista permite evidenciar a incidência dos prin-
cípios de separação e hierarquia da divisão sexual do trabalho na vida 
das mulheres, o que oferece uma compreensão integral de sua realidade.

Como resultado desta breve análise são apresentados os seguin-
tes componentes de indicadores complementares à autonomia crítica 
das mulheres rurais: trabalho doméstico e compartilhamento do uso do 
tempo; condições materiais: mobilidade, bens comuns e regime de pro-
priedade do local de moradia; renda; e acesso a mercados.
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